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Segundo a análise de alguns economistas, tem 

surgido uma quarta geração de programas de 

transferência de renda. Juntamente com outras 

estratégias anteriores, ela busca desenvolver 

a economia para ajudar as famílias a entrar no 

mercado de trabalho. Como o senhor avalia 

esta quarta geração de programas sociais?

A quarta geração tem de unir todas as gerações 
anteriores e trabalhar para a integração produtiva 
das famílias. É necessário acrescentar a tudo isto 
o princípio orientador de facilitar o empodera-
mento e a articulação das comunidades pobres 
para que elas sejam agentes ativos no processo de inclusão social.

O senhor diz que o modelo econômico ortodoxo leva a desi-

gualdade ao máximo, o que gera a pobreza, e que o desafio 

agora é socioeconômico. O que fazer frente a esse cenário?

A aplicação rígida do modelo ortodoxo exacerbou os altos níveis 
de desigualdade preexistentes. Isso aconteceu, por exemplo, 

na Argentina nos anos 90, onde 8 milhões de pes-
soas de classe média se tornaram “novos pobres” 
e o coeficiente de Gini (veja link nesta página) 
aumentou bruscamente em um curto período. É 
necessário que haja políticas econômicas e sociais 
ativas que apontem para a inclusão produtiva, fa-
cilitem o crédito para microempreendimentos e 
para pequenas e médias empresas, estimulem a 
indústria nacional e fortaleçam em todos os ní-
veis as oportunidades de acesso à classe média.

Em uma entrevista a um jornal brasileiro, o se-

nhor citou uma pesquisa do Banco Mundial, feita com 60 mil 

pessoas pobres, que identificou a discriminação como um dos 

piores aspectos da pobreza. Como se manifesta a discriminação 

contra os pobres e como ela pode ser superada?

Segundo o estudo, o que mais dói na pobreza é o “olhar de des-
prezo” dos outros setores sociais, de quem vê o pobre como uma 
espécie de subpessoa. Isso leva a uma discriminação múltipla, in-
cluindo a desvalorização de sua cultura, que, em última instância, 
compromete a sua própria identidade.

O senhor é considerado o pai da “gestão social”. Como se define 

esse conceito e como ele pode ajudar a reduzir a desigualdade 

e, portanto, a pobreza na América Latina?

Na gestão social trata-se, entre outras questões, de combater a 
pobreza articulando a ação das políticas econômicas e sociais; de 
melhorar a coordenação de todos os atores sociais, envolvendo-os 
em alianças estratégicas com a responsabilidade social da inicia-
tiva privada e a sociedade civil; e de abrir todos os caminhos para 
a participação das comunidades atendidas. É importante ver a 
questão da pobreza não apenas como um problema de renda, mas 
de múltiplas privações, como a discriminação cultural, já mencio-
nada, e a restrição da liberdade real das pessoas.

Um índice da desigualdade

v �Desenvolvido pelo estatístico e demógrafo italiano Corrado Gini, o Coeficiente  
de Gini é um parâmetro internacional usado para medir o grau de desigualdade 
existente na distribuição de renda. Seu valor varia de 0, quando não  
há desigualdade, a 1, quando a desigualdade é máxima.

  

Obra de referência
Lançado no Brasil no primeiro 
semestre de 2010, o livro As 
Pessoas em Primeiro Lugar – A 
Ética do Desenvolvimento e os 
Problemas do Mundo Globaliza-
do, de Amartya Sen e Bernar-
do Kliksberg (Companhia das 
Letras), aborda temas como 
globalização, exclusão social, 
democracia e responsabilidade social das empresas. 
A primeira parte do livro reúne artigos e conferências 
de Amartya Sen. O foco é nas iniquidades que atingem 
a maioria dos países. Na segunda parte, Kliksberg ana-
lisa os gargalos sociais do desenvolvimento da Améri-
ca Latina. O site da Companhia das Letras disponibili-
za um trecho em PDF da publicação em: http://www.
companhiadasletras.com/detalhe.php?codigo=12907.

{{Na América 
Latina, a renda dos 

10% mais ricos 
pode ser de 30 a 
60 vezes maior 
que a dos 10% 
mais pobres||

Entrevista
Bernardo Kliksberg
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Em sua opinião, qual o papel do investidor 

social privado na superação das desigualda-

des sociais? Em que causas ele deve intervir 

prioritariamente, e como?

A iniciativa privada pode levar dinheiro a 
programas sociais de ponta – o que é muito 
importante –, mas também pode levar conhe-
cimentos de alta gerência, tecnologias da in-
ternet, canais de distribuição etc. Quando isso 
acontece, aparecem combinações muito eficazes, como a de-
senvolvida em torno de doenças dos pobres pela Fundação Bill 
e Melinda Gates, em articulação com a Organização Mundial 
de Saúde, governos e inúmeras outras organizações.

Raça e etnia são questões importantes para a manutenção da 

pobreza? O senhor acha que as políticas de ação afirmativa são 

uma boa maneira de superar as desigualdades nessa área?

As políticas de ação afirmativa têm demonstrado que, na 
prática, ajudam os mais pobres a sair das “armadilhas 

de pobreza”. Melhoram os dados efetivos 
de acesso. Devem ser implantadas sempre 
levando-se em consideração as experiências 
anteriores, para melhorá-las.

Como as mudanças climáticas podem in-

tensificar a desigualdade na América Lati-

na? Concretamente, o que a sociedade está 

fazendo para reduzir seu impacto?

As mudanças climáticas estão afetando principalmente os 
pobres. Segundo estimativas, há mais de 30 milhões de re-
fugiados climáticos e 300 mil mortes por ano como conse-
quência disso. Para eles, essa não é uma questão do futuro. 
Eles estão sofrendo hoje por causa de secas, inundações, 
doenças. Os pobres são 80 vezes mais afetados por elas do 
que os não pobres. É preciso atuar com urgência. 

Seu livro As Pessoas em Primeiro Lugar foi recentemente 

traduzido para o português e publicado no Brasil. O que é 

preciso fazer para que se tenha um modelo socioeconômi-

co com base nesse padrão?

O trabalho publicado com o Nobel Amartya Sen mostra 
que há sociedades contemporâneas em que de fato as pes-
soas vêm em primeiro lugar, como o título diz. A Noruega, 
por exemplo, é há dez anos líder em desenvolvimento hu-
mano, pelos dados do Pnud. Nesse país, em outros da região 
nórdica e também em países como Canadá e Holanda, cada 
cidadão tem garantido o acesso pleno a todos os níveis de 
ensino e há cobertura universal de saúde pública. Os nór-
dicos têm os melhores índices no coeficiente de Gini em 
todo o mundo. Eles demonstram que, quando há menos 
desigualdade, aumentam a coesão social, a mobilização do 
capital social e a participação e melhora a qualidade das 
políticas públicas. São círculos virtuosos. Não se trata de 
copiar, mas eles são uma referência útil de que outra econo-
mia, fortemente ancorada na ética, é possível. Na América 
Latina, há um clamor por um modelo de economia de rosto 
humano, mas não houve avanços estimulantes nessa direção 
nos últimos anos. Mas, com 34% dos pobres, e com os mais 
altos níveis de desigualdade relativos, ainda há muitos de-
safios pela frente.

  
O tamanho do problema
A desigualdade na América La-
tina é alta, persistente e ocorre 
em um contexto de baixa mo-
bilidade social. A constatação é 
do Relatório Regional sobre De-
senvolvimento Humano para a 
América Latina e o Caribe 2010, 
do Pnud, intitulado Atuar sobre o 
futuro: romper a transmissão in-
tergeracional da desigualdade. A publicação, que contou 
com a participação de Bernardo Kliksberg como mem-
bro do Conselho Assessor da organização, apresenta o 
IDH-D, uma nova versão do Índice de Desenvolvimen-
to Humano (IDH), que considera as disparidades e pela 
primeira vez foi aplicada em uma região do planeta. A 
íntegra do relatório está disponível em espanhol em:  
http://www.idhalc-actuarsobreelfuturo.org/site/informe.php.

{{Há mais de 
30 milhões 

de refugiados 
climáticos no 

mundo ||
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Sempre alerta ao avanço desigual 

13,1
milhões de brasileiros 
deixaram a condição 
de pobreza extrema 
entre 1995 e 2008. 

Se o ritmo dos 
últimos cinco anos 
se mantiver, o país 

deve superar a 
miséria em 2016. 

(Pesquisa Dimensão, Evolução 

e Projeção da Pobreza por 

Região e por Estado no 

Brasil, Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada) 

Apostando no estímulo constante dos alunos 
durante o ano letivo e no acompanhamento 
dos professores, os municípios paraibanos de 
Alagoa Nova e Campina Grande melhoraram 
seus desempenhos no Índice de Desenvolvi-
mento da Educação Básica (Ideb) 2009. As 
cidades – que participam do programa Escola 
Ideal, realizado pelo Instituto Camargo Cor-
rêa (ICC) em parceria com o Instituto Al-
pargatas – avançaram tanto nos anos iniciais 
quanto nos finais do Ensino Fundamental. 

Em Alagoa Nova, a secretária de Educa-
ção, Ivenete Teixeira, conta que o resultado é 
fruto de ações com foco no aluno e do investi-
mento na formação continuada dos educado-
res. “O apoio pedagógico e o monitoramento 
sistemático também facilitaram as interven-
ções de melhoria”, afirma. 

A tática adotada em Campina Grande foi 
aumentar a rede de suporte às escolas. “Em 
2005, o número de orientadores, supervisores, 
psicólogos e assistentes sociais educacionais 

boa educação 
Alagoa Nova (PB) e Campina 

Grande (PB) melhoram 
seus desempenhos no 

Ideb, estimulando alunos e 
apoiando educadores 

Resultados do Ideb 4a série/5o ano 8a série/9o ano

 2005 2009 2005 2009

Alagoa Nova 2,2 3,5 2,4 3,0
Campina Grande 3,1 3,8 – 2,9

Panorama social

não chegava a 170. Hoje, são 375”, explica 
Flávio Romero Guimarães, secretário de Edu-
cação do município. 

Embora comemore os resultados, o secre-
tário pondera que ainda há desigualdade de 
rendimento entre as instituições. “Algumas 
de nossas escolas já superaram a meta prevista 
para 2017; outras são deficitárias.” 

O fenômeno ocorre em todo o país. Um 
estudo do movimento Todos pela Educação 
mostra que, entre 2005 e 2009, as escolas de 
14 estados pioraram nesse aspecto, incluindo 
as da Paraíba, que ficaram 11,8% mais desi-
guais. “Temos que valorizar o Ideb do muni-
cípio, mas precisamos observar os resultados 
pontuais das escolas e colocá-las para traba-
lhar juntas”, defende Guimarães.
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O que muda de fato com a aprovação da PEC?
Toda luta no plano legal possui uma importância simbólica 
grande, ao forçar o reconhecimento do tema e dos jovens 
como um grupo para quem devem ser destinadas políticas 
públicas específicas. Porém, uma coisa é a mudança do texto 
da lei; outra são as mudanças reais que ela deve acarretar. 

Mas a PEC não deve facilitar a aprovação do Plano Na-
cional da Juventude e do Estatuto da Juventude?
As três iniciativas nasceram praticamente juntas e fizeram 
parte do mesmo processo de pressão social. Elas foram elabo-
radas de maneira rápida e com base em discussões não ama-
durecidas. Por isso, em termos de conteúdo, os três marcos 
legais podem apresentar fragilidades. O Plano, por exemplo, 
talvez avance menos do que algumas políticas em curso ou do 
que as formulações da I Conferência Nacional de Juventude.

Quais os principais desafios na área da juventude?
A juventude é caracterizada pelo processo de transição para 
uma vida independente e autônoma, no qual se dá a inser-
ção social. Esse processo é complexo e carregado de dificul-
dades, como a necessidade de combinar o alongamento da 
trajetória educacional com a construção do percurso laboral. 
É também o momento de desenvolvimento da autonomia, 
no qual a necessidade de fazer escolhas se intensifica. As 
políticas públicas devem apoiar os jovens nesses processos 
de inserção e emancipação, ampliando suas possibilidades. É 
preciso desenvolver políticas adequadas de educação, traba-
lho, saúde, segurança, lazer, sociabilidade e cultura. 

Direto ao ponto

No início de julho, o Senado 
aprovou a Proposta de 
Emenda Constitucional (PEC) 
da Juventude (no 042/2008). 

A lei modifica o artigo 227 da Constituição 
Federal, estendendo aos jovens os direitos 
à vida, saúde, educação e o direito de 
serem salvos de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão. Confira a opinião da 
socióloga Helena Abramo sobre a questão. 

De acordo com um levantamento realizado pela Agência de Notícias dos 
Direitos da Infância (Andi) entre os conselhos de direitos da criança e do 
adolescente de todas as unidades da federação, em junho de 2010, o Brasil 
contava com 5.772 conselhos tutelares (CTs). O número representa um 
aumento de 23,94% em relação a 2006, quando existiam 4.657. 

Hoje, menos de 2% dos municípios carecem dessas instituições – res-
ponsáveis por averiguar violações de direitos e encaminhar cada caso aos 
órgãos competentes. Mas a infraestrutura dos CTs é precária. Segundo a 
presidente da Associação dos Conselheiros Tutelares do Estado de Rondô-
nia (Actron), Rose Silva, no interior faltam equipamentos e profissionais. 
“Em muitos casos, quando o conselheiro precisa fiscalizar ou realizar traba-
lhos externos, tem que solicitar um carro da polícia ou não consegue ir.” 

Nas capitais, o problema é a falta de CTs em número suficiente. “Em 
Fortaleza deveriam existir 13 conselhos – pois o Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) recomenda um órgão a 
cada 200 mil habitantes –, mas existem 6”, diz a coordenadora da Associa-
ção Nacional dos Centros de Defesa da Criança e do Adolescente (Anced), 
Fernanda Lavarello. A capacitação dos conselheiros também deixa a desejar. 
Para a representante do Movimento Nacional de Meninos e Meninas de 
Rua (MNMMR), Maria Júlia Deptulski, isso acontece porque não se enca-
ra o trabalho dessas pessoas em toda a sua complexidade. A atuação exige 
estabelecimento de parcerias e entendimento de políticas públicas e da le-
gislação. “O investimento nessas pessoas deve ser prioridade no Executivo 
municipal”, avalia. “O conselheiro também deve estar comprometido com a 
causa e não apenas em ver no cargo um emprego garantido.”

Fragilidade na rede de proteção

compromisso  
Campanha da Andi estimula o poder 

público a apoiar os conselhos tutelares
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Com a missão de articular e fortalecer or-
ganizações que contribuam para a formação 
integral de crianças, adolescentes e jovens, 
o Instituto Camargo Corrêa (ICC) apoia o 
desenvolvimento comunitário sustentável de 
44 municípios brasileiros. Naqueles em que o 
programa Infância Ideal está presente, o ICC 
elaborou uma mecânica inovadora de promo-
ção do desenvolvimento, que passa pela arti-
culação dos três setores da sociedade: poder 
público, empresas e sociedade civil.

“Criamos um Comitê de Desenvolvimen-
to Comunitário (CDC) em cada município, 
um espaço de participação efetiva da comuni-
dade, no qual os atores sociais podem interagir 
e refletir sobre a primeira infância”, explica o 
idealizador da iniciativa e diretor executivo do 
ICC, Francisco de Assis Azevedo. Nessa es-
tratégia, ao mesmo tempo em que o grupo vai 

Atuação dos Comitês de Desenvolvimento 
Comunitário em Apiaí (SP), Juruti (PA) e 
Pedro Leopoldo (MG) mostra que o diálogo 
intersetorial depende de autoconhecimento, 
valorização do outro e persistência

descobrindo alternativas para garantir os direi-
tos das crianças, seus membros se fortalecem 
como atores sociais, por meio de um processo 
de capacitação composto de seis oficinas. 

Cada encontro tem duração e formato dife-
rentes, que abordam, entre outros, como levan-
tar prioridades, usar indicadores para avaliar 
uma situação social ou fazer o monitoramen-
to de um projeto. Em comum, eles seguem a 
aprendizagem participativa, na qual todos vão 
construindo seu próprio conhecimento.

A iniciativa foi inspirada no programa 
Pró-Conselho, que Azevedo havia desenvolvi-
do em Minas Gerais, para o Instituto Telemig 
Celular, em 2001. Lá, organizações da socie-
dade civil se reuniam para discutir questões 
relativas aos direitos da infância. No CDC, a 
articulação foi ampliada. “Em cada localida-
de, estabelecemos um grupo de voluntários da 
empresa vinculada à Camargo Corrêa, convo-
camos as secretarias de Saúde, Educação e As-
sistência Social e as organizações da sociedade 
civil para conversar juntos”, explica Azevedo.

Dessa articulação, saíram bons resultados, 
como mostram as experiências de Apiaí (SP), 
Juruti (PA) e Pedro Leopoldo (MG), onde 
os CDCs foram implantados em 2007. Em 
Apiaí, graças ao diálogo e a uma capacitação 
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dos profissionais da Educação Infantil (EI), 
o poder público passou a entender as creches 
como espaços de aprendizagem – não como 
lugares onde as crianças são cuidadas e ali-
mentadas enquanto as mães vão trabalhar. Em 
Juruti, cientes da importância do brincar, os 
membros do CDC criaram o projeto Quali-
dade da Educação Infantil, por meio do qual 
os jovens produzem brinquedos para serem 
adquiridos pelas escolas locais. Já em Pedro 
Leopoldo, o projeto Escola da Gestante (que 
oferece atendimento e orientações à futura 
mamãe) tornou-se política pública.

Mas, para chegar a essas conquistas, os in-
tegrantes dos CDCs precisaram dedicar horas 
de trabalho, aprender a atuar de forma colabo-
rativa e ter jogo de cintura para superar os im-
previstos que foram aparecendo no caminho. 

O peso do passado
Logo na primeira ação do programa Infância 
Ideal, que foi o chamamento dos atores a parti-
cipar do CDC, surgiram desafios. É que, quando 
os atores de uma comunidade resolvem se juntar 
e atuar por uma causa, as relações que eles trava-
ram no passado não desaparecem. “Cada um traz 
seu histórico de relacionamento, o que facilita a 
nova ação em alguns pontos e dificulta em ou-

tros”, diz Alexandre Randi, consultor do Insti-
tuto Fonte para o Desenvolvimento Social e um 
dos responsáveis pela capacitação dos CDCs.

Assim, quando o ICC chegou a Apiaí, a pro-
posta do programa foi bem aceita. A Camargo 
Corrêa Cimentos era um ator legitimado pela 
comunidade e o CDC, entendido como conti-
nuidade do que vinha sendo feito. Nos casos de 
Pedro Leopoldo e Juruti, a proposta gerou des-
confiança. “Antes a empresa não realizava um 
trabalho tão consistente porque não entendia 
seu papel como membro da comunidade”, jus-
tifica Maurício Anacleto de Queiroz, gerente da 
Camargo Corrêa Cimentos de Pedro Leopol-
do e Santana do Paraíso. Os atores não sabiam, 
portanto, o que esperar do ousado projeto. 

No município paraense, os moradores es-
tavam reticentes porque as instalações para a 
exploração de bauxita estavam sendo erguidas 
pela construtora Camargo Corrêa e gerando 
muitas mudanças. “No início, poucas pessoas 
queriam participar, era preciso ligar, correr 
para trazer as pessoas para as reuniões”, lembra 
o professor Joanez Cativo Batista, membro do 
Conselho Municipal dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente de Juruti. Foi só durante 
o próprio processo de constituição do grupo 
e nas oficinas de capacitação que a confiança 

Infância Ideal 

O programa está presente em:
• Apiaí (SP)
• Bodoquena (MS)
• Cabo de Santo Agostinho (PE)
• Ijaci (MG)
• Ipojuca (PE)
• Jacareí (SP)
• Juruti (PA) 
• Pedro Leopoldo (MG)
• Porto Velho (RO)
• Santana do Paraíso (MG)
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foi sendo estabelecida. As pessoas perceberam 
que a situação da primeira infância exigia de 
cada ator da comunidade uma atuação com-
plementar. “Agora o grupo é consistente.”

Diagnóstico e prioridades
Estabelecido o grupo inicial do CDC, seus inte-
grantes dedicam-se à construção de diagnósticos 
locais. A ideia é traçar um mapa inicial da situa-
ção da infância no município para então definir 

três ou quatro prioridades a serem trabalhadas. 
A fim de garantir a participação da comunidade 
nesse processo, foi estimulada a confrontação das 
estatísticas dos institutos de pesquisa levantadas 
pelo ICC com o conhecimento que integrantes 
dos CDCs detinham sobre o município. Nessa 
ação, os integrantes do CDC e o próprio ICC 
aprofundam seus saberes sobre si mesmos e 
sobre a comunidade. Eles identificam os ativos 
locais (equipamentos, serviços, recursos financei-
ros e humanos) disponíveis e também as lacunas. 
Os grupos vão traçando sua própria identidade e 
aprendendo a trabalhar de forma colaborativa. 

Em Pedro Leopoldo, onde não havia um 
diálogo aberto entre os diversos órgãos do po-

der público, a secretária de Educação, Sara He-
lena Diniz Ferreira, comenta que, aos poucos, 
os integrantes foram aprendendo a valorizar 
a diversidade. “Percebemos que uma questão 
aparentemente educacional também pode ser 
vista pela ótica da saúde e que o diálogo en-
tre as áreas pode ser enriquecedor”, afirma. “O 
mais importante é que todos contribuam – se-
jam médicos, engenheiros ou donas de casa.”

Definição de projetos 
Após o mapeamento das prioridades, os CDCs 
constroem projetos. “A partir desse momen-
to, todos passam a ver sentido na iniciativa e 
criam uma missão para além da existência do 
ICC”, pontua Madelene Barboza, consultora 
do Instituto Fonte. 

Cada grupo divide-se em subgrupos para 
tocar os projetos, o que gera diferentes reações. 
Em Pedro Leopoldo, a pediatra e coordenadora 
das Políticas de Atendimento às Crianças do 
município, Maria de Lourdes da Costa, lembra 
que o processo de planejamento enfraqueceu o 
grupo. “O entusiasmo só foi retomado quando 
chegaram os recursos para implementar os pro-
jetos e os resultados começaram a aparecer.” 

Em Apiaí, ao contrário, o CDC estava 
motivado pelo planejamento, mas, durante a 
execução dos projetos, sofreu. “Cada subgrupo 
passou a tomar conta apenas de seu projeto. 
Não pensamos mais como grupo e perdemos 
força”, avalia Silvana Dias Baptista, psicóloga 
e pedagoga da prefeitura. Diante da situação, 
os integrantes mudaram de estratégia. Agora, 
alguns membros acompanham todos os proje-
tos simultaneamente para entender o todo.

Outra dificuldade desse CDC foi resultante 
de sua própria composição. Ele era constituído 
de muitos representantes da Camargo Corrêa 
Cimentos e do poder público, mas tinha apenas 
um representante da sociedade civil – o Rotary 

Uma questão educacional também pode ser 
vista pela ótica da saúde. O diálogo entre 

as áreas pode ser enriquecedor
Sara Helena Diniz Ferreira, secretária municipal 

de Educação de Pedro Leopoldo (MG)
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Club –, pois não havia no município outras or-
ganizações que atuavam com a infância.

Durante o período eleitoral, com a mu-
dança de muitos profissionais da prefeitura, o 
CDC passou por uma estagnação. “O grupo se 
manteve unido graças ao intenso trabalho dos 
profissionais da Camargo”, pontua Randi. “Se o 
grupo tivesse mais representantes da sociedade, 
essa dificuldade seria minimizada.”

Avanços e desafios
O movimento de vaivém, em que ora o grupo 
está forte, ora enfraquecido, deve ser visto de 
maneira natural, como parte do processo de 
amadurecimento dos comitês. Algumas estra-
tégias, no entanto, foram essenciais para man-
ter o equilíbrio dos grupos.

A presença de um líder motivador na 
equipe foi decisiva em Juruti. “O importante é 
trabalhar com perseverança. Dona Juraci [An-
drade de Lima, técnica da Secretaria de Edu-
cação] e a Dra. Eva [da Costa Silva, psicóloga 
da Secretaria Municipal de Assistência Social] 
muitas vezes foram o elo do grupo”, lembra 
Joanez Cativo Batista. 

A equipe do ICC não só tentou apoiar esses 
líderes, como fez questão de relembrar a todo 
momento que os membros dos CDCs estavam 
juntos para atuar em uma questão importante 
para a comunidade do município. “O desenvol-
vimento de um trabalho coletivo leva tempo, 
ainda mais quando os atores estão acostumados 
a atuar com velocidades e formas diferentes. O 
importante é não deixar a chama do grupo se 
apagar”, afirma Juliana Di Thomazo, coordena-
dora do programa Infância Ideal.

Por meio das três últimas oficinas de ca-
pacitação do Instituto Fonte, que incluíram 
conceitos como monitoramento e avaliação de 
projetos sociais, mudança e desenvolvimento, 
sustentabilidade e consolidação dos próprios 

grupos, os atores do CDC foram se fortalecen-
do e descobrindo como atuar profissional-
mente com questões da área social. 

A realização de dois seminários 
do Infância Ideal – em novembro de 
2008 e de 2009 – também é citada 
pelos participantes do programa como 
momentos de grande importância. “A troca de 
experiências fortalece os CDCs”, diz Rena-
to Milan Elias, vice-presidente do Rotary de 
Apiaí e ex-vereador do município, que voltou 
do evento motivado. O lançamento da Rede 
de Cidades pela Defesa da Infância, realizado 
durante o primeiro seminário, e a criação de um 
portal na internet também permitiram manter 
o intercâmbio entre os grupos.

Próximos passos
Em cada município, os grupos continuam 
avançando. Em Pedro Leopoldo, desde maio, 
os integrantes do CDC estão participando de 
uma capacitação sobre trabalho em rede. 

Em Apiaí, o CDC assumiu o desafio de co-
meçar a implantar os programas Escola Ideal e 
Futuro Ideal do ICC. Apesar de não adotarem 
a mesma estratégia de promoção do desenvolvi-
mento comunitário, esses programas incentivam 
a participação da comunidade. “A experiência 
anterior do CDC vai facilitar a integração dos 
novos programas, pois já dominamos muitas en-
grenagens, como as de estabelecimento de par-
cerias”, diz Marco Aurélio Ferreira, gerente da 
Camargo Corrêa Cimentos no município.

Juruti caminha para obter sua autonomia 
em relação ao ICC. Mas seu CDC continuará 
pertencendo à Rede de Cidades pela Defesa 
da Infância e participando dos novos semi-
nários do Infância Ideal. Por conta própria, o 
grupo vem pensando em como atuar na área 
da juventude. “Certamente será instigante”, 
vislumbra Joanez Cativo Batista.
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I N T E R N A C I O N A L

A estratégia de fomento ao desenvolvimento 
comunitário também está sendo implantada 
na Argentina, com o apoio da Fundação Loma 
Negra (FLN). Lá, a proposta é promover a in-
teração entre diferentes gerações para melho-
rar a situação da juventude em cinco municí-
pios – Olavarría, Cañuelas, Zapala, Ramallo e 
Barker – onde a Loma Negra tem fábricas. 

“Os adultos trazem seus anos de ‘juven-
tude acumulada’, seus conhecimentos e a via 
da precaução. Nós, ao contrário, trazemos 
entusiasmo, energia e coragem para nos ar-
riscar. Dessa dicotomia geracional podem sair 
grandes conquistas”, avalia a jovem Ana Laura 
Galotti, integrante do Conselho de Desenvol-
vimento Comunitário (CDC) de Olavarría. 

O desafio é de longo prazo. “Nessa dupla 
função de serem construtores e destinatários 
do programa, os jovens são chamados a pen-
sar em sua cidade ideal, com o horizonte de 
2016”, esclarece o diretor executivo da FLN, 
Enrique Morad. A intenção, portanto, é que o 
CDC se constitua em um espaço de partici-

pação social e política. Na Argentina, segundo 
o consultor Edgar Donato, só 10% dos jovens 
enxergam o Estado como via de promoção de 
mudanças sociais e 94% avaliam que as orga-
nizações da sociedade civil contribuem posi-
tivamente para a comunidade. 

Em Olavarría, o grupo decidiu, com base 
em um diagnóstico local, atuar em quatro te-
mas transversais: trabalho e empreendedoris-
mo; família e educação; participação social; e 
tempo livre. O grupo planejou ações para os 
próximos anos e, no final de julho, apresentou 
ao prefeito o Programa Olavarría 2016. 

Um projeto dos 
jovens para 

os jovens
Conselhos de Desenvolvimento Comunitário 

implantados na Argentina promovem 
reflexão de longo prazo sobre a juventude 
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O processo de planejamento das ações foi 
duro. “Foi preciso muito diálogo para chegar 
a um consenso entre o olhar dos engenhei-
ros – atentos aos detalhes e à necessidade de 
quantificar tudo – e o dos professores, padres 
e assistentes sociais – preocupados com a visão 
de longo prazo”, lembra Ana Laura Galotti. 

Algumas pessoas acabaram desistindo de 
participar do CDC. Mas quem ficou conseguiu 
traçar objetivos comuns e já está colocando as 
ações em prática. “Distribuímos as tarefas de 
acordo com a aptidão de cada integrante, mas 
deixando todos responsáveis pelo todo”, escla-

rece o jovem César Silvestro. Entre as ações 
definidas ainda para este ano estão a realiza-
ção, nas escolas, de oficinas de capacitação 
em negócios, um projeto que permite ao jovem 
acompanhar o trabalho de um profissional du-
rante dois dias para conhecer a carreira na prá-
tica, a construção de um banco de dados com 
possibilidades de atuação voluntária e a criação 
de um espaço com oficinas culturais.

Os CDCs dos municípios de Cañuelas e 
Zapala estão concluindo atualmente seus pro-
jetos. Os de Ramallo e Barker estão dando os 
primeiros passos para se constituir.

potencial coletivo
Integrantes dos Conselhos 
de Desenvolvimento 
Comunitário implantados 
pela Fundação Loma 
Negra em cinco municípios 
argentinos reúnem-se na 
Jornada da Juventude 2010

PARA SABER MAIS

v �Livro das Juventudes 
Sul-Americanas, Instituto 
Brasileiro de Análises 
Sociais e Econômicas, 2010. 
Disponível em: www.ibase.br/
userimages/livros%20das%20
juventudes_FINAL1.pdf
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Em Curitiba, 
alunos do 
projeto Escolas 
Sustentáveis 
levam a 
consciência 
ambiental da 
sala de aula para 
a comunidade

Os estudantes da Escola Municipal Profes-
sora América da Costa Sabóia saíram às ruas 
da Vila Verde, bairro da periferia de Curitiba, 
no dia 19 de agosto. Com máscaras, faixas e 
cartazes, eles convidavam a população local a 
participar do mutirão de limpeza e restaura-
ção do bosque da região. O mutirão aconte-
ceria três dias depois, durante o Dia do Bem 
Fazer (veja mais na página 26).

Essas crianças pertencem a uma geração 
que desde cedo faz a diferença na localidade 
onde mora. Elas integram o grupo de 5.850 

meninos e meninas incluídos no projeto Es-
colas Sustentáveis, realizado pela Secretaria 
Municipal de Educação em 33 Unidades de 
Educação Integral (UEI) da capital paranaense, 
em parceria com o Instituto Camargo Cor-
rêa (ICC), a CAVO Serviços e Saneamento 
e a Essencis Soluções Ambientais. A inicia-
tiva tem por objetivo fortalecer hábitos e 
comportamentos sustentáveis, por meio da 
capacitação e do compartilhamento de prá-
ticas ambientais. As ações fazem parte do 
programa Escola Ideal, do ICC. 

sustentabilidade
Porta-vozes da 



aliados da natureza
Alunos da Escola Municipal 

Professora América da 
Costa Sabóia, em Curitiba,  

convocam moradores da Vila 
Verde a participar de mutirão 

de limpeza de área verde
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A coleta seletiva é o ponto de partida para a reciclagem, mas 
menos de 10% dos municípios dispõem desse serviço, segun-
do o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

 O Brasil produz 140 mil toneladas de lixo por dia. Em 
média, cada brasileiro gera 800 gramas/dia, volume que 
dobra no Rio de Janeiro, em São Paulo e Curitiba. A re-
ciclagem de lixo urbano gira em torno de 12%, mas a de 
alguns materiais – como latinhas de alumínio, papelão e 
plástico tipo pet – tem os percentuais mais elevados do 
mundo. De acordo com o Compromisso Empresarial para 

Reciclagem (Cempre), o setor movimenta no Brasil cerca 
de 8 bilhões de reais por ano. 

Em Curitiba, das 40 mil toneladas de dejetos produzidas 
por mês na capital e região, 5 mil são de lixo reciclável, sendo 
recolhidas pelo município. Em áreas em que os caminhões 
da coleta seletiva não chegam, o município mantém o pro-
grama Compra do Lixo. O material reciclável vale uma sacola 
com um tipo de produto alimentício, como arroz, feijão, mel, 
batata, cenoura, cebola, alho e doce. Já no programa Câm-
bio Verde o lixo reciclável é trocado por frutas e verduras.

Reciclar é preciso

Tudo começou há cerca de uma década quan-
do a CAVO, empresa de gestão ambiental do 
Grupo Camargo Corrêa, passou a atuar em Curi-
tiba. Desde o princípio a companhia realiza ações 
de conscientização ambiental, como campanhas e 
palestras sobre o acondicionamento correto de re-
síduos sólidos para diversos públicos. Mas sempre 
teve vontade de fazer um projeto voltado especifi-
camente para crianças e adolescentes.  

DA TEORIA à prática sustentável
Sua primeira ação nesse sentido foi levar seus fun-
cionários às unidades de ensino para explicar aos 
alunos como descartar o lixo. O conhecimento 
adquirido acabou sendo levado também às famí-
lias. “A conscientização ambiental está no nosso 
DNA. Acreditamos que, por meio da educação, 
transformaremos o comportamento em práticas 
sustentáveis”, justifica a gerente de Recursos Hu-
manos da CAVO, Brígida Mônica de Petta. 

A fim de ampliar o impacto da iniciativa, 
em março de 2010, foi dado início ao projeto 
Escolas Sustentáveis. Até maio, 70 professores 
passaram por uma capacitação, feita pela Edi-
tora Evoluir Cultural e organizada em quatro 

módulos. Por meio dela, os educadores discu-
tiram o papel da educação no desenvolvimento 
de novos modelos de convivência social. 

 Ainda em março de 2010, cada UEI passou 
a desenvolver seu próprio projeto de sustenta-
bilidade. No contraturno escolar, algumas delas 
montaram hortas comunitárias, plantaram flores, 
produziram músicas sobre a conservação do meio 
ambiente, entre muitas outras ações. As iniciati-
vas foram acompanhadas por meio de reuniões 
periódicas pelos monitores da Universidade Li-
vre de Proteção à Biodiversidade (Unibio) – or-
ganização da sociedade civil especializada no 
desenvolvimento de projetos socioambientais 
e parceira do projeto. 

No primeiro momento, os educadores fize-
ram, com os alunos, um diagnóstico para definir 
as demandas da escola e da comunidade. Os es-
tudantes visitaram o entorno da unidade escolar, 
ouviram os líderes comunitários, pesquisaram e 
discutiram sobre o aquecimento global.

Em maio, os professores realizaram o planeja-
mento para o restante do ano, incluindo temas 
como desenvolvimento sustentável, consumo 
consciente e práticas de higiene e saúde. Com mui-

Apoio pedagógico
Além da formação, a Evoluir já 
produziu duas publicações – Re-
síduos: Dos Problemas às Soluções 
e Consumo Consciente, Descarte In-
teligente –, que foram distribuídas 
nas escolas, com atividades peda-
gógicas para apoiar os professores 
dentro e fora da sala de aula. Uma 
terceira cartilha, Planeta Feliz, com 
recomendações e dicas de susten-
tabilidade, também será entregue. 
Os livros foram elaborados com 
apoio da Lei Rouanet.

E d u c a ç ã o  B á s i c a
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ta criatividade, eles aproveitaram atividades lúdicas 
para colocar em prática o ensino interdisciplinar. 

Os meninos e meninas montaram peças 
teatrais e participaram de palestras com nutricio-
nistas, oficinas sobre aproveitamento de materiais 
e reuniões com a comunidade. Também apren-
deram a fazer a compostagem de alimentos para 
usar em hortas comunitárias, arrecadaram óleo de 
cozinha para fazer sabão e reciclaram papel. 

EXTRAMUROS
Nas UEIs Professora América da Costa Sa-
bóia e Jardim Santos Andrade, o projeto co-
locado em prática foi o Amigos da Natureza. 
Vestindo coletes elaborados pelas professoras, 
os alunos se revezam dentro e fora da escola 
para conscientizar os colegas e a comunidade 
sobre questões socioambientais. 

Luan Vítor Barbosa, de 10 anos, é um dos 
“fiscais” mais ativos na escola municipal Jardim 
Santos Andrade. Motivado pelos aprendizados, 
ele reaplica-os dentro de casa. Assim, conven-
ceu os dois tios e a bisavó, de 89 anos, a separar 
o lixo. E passou a tomar banho mais rápido. “O 
projeto não trata só do cuidado com a natureza, 
mas da relação de um aluno com o outro e de-
les com o meio em que vivem”, explica Viviane 
Tulio, coordenadora da unidade. 

Com tanta diversão na hora de aprender, 
os resultados não tardam a aparecer. “Líderes 

comunitários fazem relatos sobre o progresso 
dos alunos. Nossa unidade agora é vista como 
fonte de aprendizado”, comenta a professora 
Elisângela Carvalho, coordenadora da UEI 
Professora América da Costa Sabóia. 

A Unibio criou indicadores de sustentabi-
lidade para medir a mudança de hábitos nas 
escolas. Em muitas delas, o desperdício de co-
mida, papel e copos descartáveis foi reduzido. 
E a tendência de aceleração dos consumos de 
água, luz e papel foi refreada. 

Por isso, o projeto tem ajudado a conso-
lidar o tema educação para a sustentabilida-
de no planejamento pedagógico das escolas 
públicas. “O entendimento dos professores 
sobre a questão da sustentabilidade é muito 
bom, mas há variações nas ações. Portan-
to, iniciativas como essas são bem-vindas e 
sempre precisam ser aprimoradas”, avalia a 
diretora do Departamento de Ensino Funda-
mental da Secretaria Municipal da Educação 
de Curitiba, Nara Salamunes.

Ao final do projeto, em novembro, todas as 
unidades participantes receberão o selo Escola 
Sustentável. “Só pelo fato de se disporem a tra-
balhar com esses novos conceitos, as escolas já 
merecem a condecoração. Mas elas foram além 
e estão fazendo a diferença na vida dos alunos 
e do seu entorno social”, avalia Rodrigo Berté, 
coordenador geral do projeto pela Unibio. 

PARA SABER MAIS

v� O projeto Escolas Sustentáveis 
não se esgota nas atividades do 
contraturno escolar. Incorpora-
da às redes sociais, a iniciativa 
ganhou na internet o endereço 
www.escolasustentaveis.ning.
com. Ali, os participantes trocam 
experiências, atualizam as infor-
mações sobre o andamento dos 
projetos e inserem publicações e 
artigos científicos relacionados 
à temática.

sabedoria infantil
Luan Vítor Barbosa, de  
10 anos, leva para casa os 
conhecimentos que aprende 
na escola. Ensinou a bisavó, 
de 89 anos, a separar o lixo
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Conceito de 
economia solidária 
é aplicado nos 
empreendimentos 
apoiados pelo 
programa  
Futuro Ideal

e Pequenas Empresas de Pernambuco (Se-
brae-PE), parceiro local do ICC e da Tavex 
no projeto. “Nosso desafio era fortalecer um 
grupo produtivo de 50 mulheres para que 
elas formassem uma cooperativa ou uma as-
sociação”, conta Verônica Campos, gestora 
da ação pelo Sebrae.

Nos primeiros módulos, as participantes 
foram instruídas a detectar o ponto forte de 
cada uma. “Ensinamos que, para uma associa-
ção dar certo, é preciso que o talento de cada 
pessoa seja valorizado. Assim, quem é bom na 
articulação, mas não tem jeito para costura, fica 

Um modelo
            justo  

Primeira coleção 
Artesãs pernambucanas 

criam peças inspiradas  
na flora local

E M P R E E N D E D O R I S M O

Ênfase na livre associação, cooperação no tra-
balho e autogestão de empreendimentos. Essa 
é a essência da economia solidária – um modelo 
de produção, consumo e distribuição de riqueza 
pautado na igualdade de condições dos associa-
dos para gerar renda e desenvolvimento social. 
“Em lugar de serem apenas econômicas – dei-
xando de lado os aspectos sociais – ou apenas 
sociais – sem levar em conta as necessidades 
econômicas e o desafio da sustentabilidade dos 
empreendimentos –, as iniciativas solidárias 
tendem a buscar uma realização conjunta des-
sas dimensões”, esclarece o professor Luiz Iná-
cio Gaiger, da Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos (Unisinos), em São Leopoldo (RS).

O Instituto Camargo Corrêa (ICC) co-
munga desses princípios e por isso apoia 
empreendimentos solidários por meio de seu 
programa Futuro Ideal. Dois bons exemplos 
são os projetos Tecendo a Inclusão implan-
tados em Nossa Senhora do Socorro (SE) e 
Paulista (PE), onde uma parceria entre o ICC, 
a Tavex Corporation (empresa do Grupo Ca-
margo Corrêa) e outras entidades está alavan-
cando o trabalho de cooperativas. 

Em Paulista, essa perspectiva foi reforça-
da pelo programa de capacitação elaborado 
pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro 
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na gestão. E isso não significa que tenha maior 
ou menor importância”, detalha Verônica. 

Incubadora 

Foi assim que a estudante de Administração 
Georgia Viviane Dias, de 30 anos, encontrou 
seu lugar na equipe. “Vi que poderia ajudar na 
contabilidade, na formação de preço e na di-
vulgação do nosso trabalho.”

 Um dos momentos mais importantes para 
definir os rumos do grupo foi a decisão sobre 
o que produzir. Para dar sustentabilidade ao 
negócio, elas tiveram que escolher apenas um 

produto. Decidiram-se, então, pela criação de 
uma linha de nécessaires, porta-celulares e por-
ta-notebooks. E escolheram o nome da grife: 
Mimo de Mulher. 

Para ajudá-las a desenvolver a linha, o  
Sebrae contratou uma consultoria na área de 
design, que partiu de uma pesquisa para levantar 
as características de Paulista. O estudo mostrou 
que flores tropicais, pássaros e igrejas barrocas 
representavam o município. Então, escolheram 
motivos da flora local para a primeira coleção.

As integrantes também receberam o ma-
quinário necessário e participaram de cursos 

potencial local 
Georgia Viviane Dias  
(na frente, à esquerda) e Sandra 
Lucia da Silva (na frente, 
à direita), de Paulista (PE), 
produzem peças para a grife  
Mimo de Mulher
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Histórico
Um mapeamento de 2007 feito 

pelo Ministério do Trabalho e Em-

prego e pela Secretaria Nacional 

de Economia Solidária apontou 

a existência de 22.889 iniciativas 

solidárias no Brasil. Até o fim do 

ano, uma nova contagem deve 

ser concluída. A estimativa é que 

se registrem 30 mil experiências, 

envolvendo 3 milhões de pessoas.

Os primeiros empreendimen-

tos surgiram nos anos 80, nas 

zonas rurais, apoiados por igrejas 

e organizações da sociedade civil. 

Em seguida, apareceram hortas 

comunitárias e ofícios de costura e 

artesanato nas periferias urbanas. 

A terceira linha está relacionada à 

luta de trabalhadores de empre-

sas em processo de falência, que 

se organizaram para reerguê-las. 

E M P R E E N D E D O R I S M O

gerenciais e de oficinas tecnológicas, realizadas 
em uma sala cedida pela Tavex. Em uma das 
formações, aprenderam a aplicar os motivos 
em silk-screen aos produtos fabricados. “Para 
finalizar, usamos bordado à máquina e à mão”, 
explica Sandra Lucia da Silva, de 44 anos. 

Embora já estejam prontas para lançar a 
coleção, as associadas da Mimo de Mulher 
ainda não se constituíram institucionalmente. 
“Esse projeto funciona como uma incubado-
ra. Primeiro, elas precisam se fortalecer como 
grupo e  participar de feiras e missões”, explica 
Verônica. “Quando estiverem prontas, poderão 
se formalizar.” O momento certo para dar esse 
passo depende da maturidade da equipe. Mas, 
a julgar pelo entusiasmo das participantes, o 
grupo não demora muito a decolar.

nova trajetória

O processo também está bem adiantado em 
Nossa Senhora do Socorro. Lá, o trabalho é 
desenvolvido com o Instituto Realice, organi-
zação da sociedade civil especializada em negó-
cios inclusivos, e a Casa do Artesão, associação 
de incentivo ao artesanato. “A Casa já reunia 
um grupo de artesãs que vendia trapos feitos 
com retalhos e sobras de tecido para a limpeza 

de máquinas”, conta Lília Coelho, gerente da 
Tavex local. “Foi escolhida para participar do 
projeto porque possuía o perfil para desenvolver 
um trabalho de maneira sustentável.” 

Atualmente, 14 mulheres trabalham na ofi-
cina de costura da Casa do Artesão, mas o pro-
jeto prevê a ampliação do espaço para receber 
até 80 costureiras. Elas trabalham a todo vapor 
para dar conta das encomendas feitas por uma 
rede de supermercados local. Inicialmente, fo-
ram solicitadas 7 mil sacolas reutilizáveis para 
serem vendidas nas lojas de Sergipe, Alagoas 
e Bahia. O segundo lote, também com 7 mil 

Por um sistema e um fundo solidário
Organizações da sociedade civil estão recolhendo 

assinaturas para encaminhar ao Congresso Nacional 

um projeto de lei de iniciativa popular sobre eco-

nomia solidária. Lançada em dezembro de 2009 pelo 

Conselho Nacional de Economia Solidária, ligado ao Mi-

nistério do Trabalho e Emprego, a proposta visa aprovar 

uma lei que cria o sistema e um fundo relacionados a esse 

modelo econômico. 

A mobilização para colher as adesões ao projeto de lei 

está sendo coordenada pelo Fórum Brasileiro de Econo-

mia Solidária (FBES). 

Para apresentá-lo ao Congresso, é necessário que 1% 

do eleitorado brasileiro, ou seja, 1,3 milhão de eleitores, 

assine a proposta. O texto do projeto e o formulário de 

coleta de assinaturas, entre outras informações adicio-

nais, estão no site do FBES (www.fbes.org.br). 
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Experiência de sucesso 

ecobags, está sendo produzido. O tecido para 
confeccioná-las é fornecido pela Tavex. 

“Comecei agora, mas estou gostando. Sei 
que vou aprender muita coisa”, conta Janilly 
Cardoso dos Santos, de 19 anos, que já tinha 
noções de costura, pois desde os 14 anos ajuda 
a mãe a fazer bonecas de pano. Ela entrou para 
a associação há apenas dois meses. Já sua cole-
ga Eliane Santos Farias, de 26 anos, participa 
da Casa do Artesão há dois anos e está no Te-
cendo a Inclusão desde seu início, em junho de 
2009. “Aprendi a costurar na Casa do Artesão. 
Se sair daqui, sei que estou bem qualificada 
para entrar no mercado”, pondera. 

“Muitas costureiras, quando ganham ex-
periência, conseguem um emprego nas fábri-
cas locais”, conta Vanísia Santos Ferreira, uma 
das coordenadoras da Casa do Artesão. As 
participantes do projeto, no entanto, também 
estão gostando da oportunidade de elaborar 
e vender sua produção. “Com o rendimento 
que tiro aqui, ajudo a reforçar minha renda 
familiar”, conta Eliane, que tem um filho de 
9 anos. “Também é legal o aprendizado que 
construímos juntas.”

De fato, nesse tipo de associação é possível 
colher muito mais do que renda. Segundo o 

professor Gaiger, os empreendimentos solidá-
rios ajudam a fomentar valores como igualda-
de, justiça social e participação, fundamentais 
para a construção de uma sociedade sustentá-
vel. “Isso direciona seus integrantes para uma 
ação social crítica, buscando mudanças que se 
reflitam em benefícios para a população.”

Uma iniciativa externa ao ICC que trabalha os conceitos de economia soli-

dária de forma exitosa é a Justa Trama. A associação reúne 700 pessoas em 

torno da cadeia produtiva do algodão – do plantio à confecção da roupa. 

Ela articula agricultores familiares e associações de trabalhadores da fia-

ção, tecelagem, confecção e artesanato de seis estados brasileiros: Ceará, 

Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina e São Paulo. 

O embrião do projeto surgiu em 2004, quando um grupo de  

cooperativas somou esforços para produzir bolsas para o Fórum Social 

Mundial 2005. O sucesso da empreitada mostrou que era possível en-

volver os diversos elos da cadeia. 

No ano seguinte, lançou-se a marca Justa Trama. Além da aposta 

no algodão agroecológico, a associação elimina os atravessadores 

– o que representa ganhos de 50% a 100% maiores para os envolvi-

dos. A iniciativa beneficia, direta e indiretamente, 4,3 mil pessoas.

PARA SABER MAIS
Links
v www.ecosol.org.br 
v www.justatrama.com.br 
v www.mte.gov.br

sob encomenda
Eliane Santos Farias e suas 
colegas da Casa do Artesão, 
em Nossa Senhora do 
Socorro (SE), produzem 
ecobags para atender  
ao pedido de uma rede  
de supermercados
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Depois de passar 
pela Oficina 
de Alimentos, 
projeto do 
programa 
Futuro Ideal, Erik 
da Silva dá os 
primeiros passos 
na profissão que 
sonhava seguir 
desde criança

Futuro promissor
De fato, foram quatros meses de intenso 

aprendizado. Os jovens estudaram técnicas de 
panificação, boas práticas de fabricação e ma-
nipulação de alimentos e até o preparo de um 
projeto e um plano de negócio próprio. “Tam-
bém tivemos noções de cidadania e incentivo 
para que pudéssemos correr atrás de nossos 
sonhos”, conta Erik.

Um dos momentos do curso de que ele mais 
gostou foi a palestra do chef Dario Vianna, um 
dos principais nomes da panificação no país. 
“Ele nos ensinou a fazer pão não por fazer, mas 
pelo prazer que essa atividade proporciona”, 
relata o jovem. Mas a parte mais divertida foi 
entrar na padaria. “Descobri um mundo muito 
interessante e percebi que podia aprender a fa-
zer coisas que nunca achei que fosse capaz.” 

O que mais o impressionou foi a desco-
berta de que, por trás de um simples pãozi-
nho, há muita organização e conhecimentos 
técnicos “Para não desandar a receita, temos 
que fazer misturas exatas dos ingredientes. 
Por isso, precisamos ter conhecimentos de 
matemática”, explica. Já a etapa de mais di-
ficuldade foi a de modelagem do pão. “No 
começo, eu não era muito bom em dar forma 
aos pães. Tomei isso como um desafio. Aca-
bei gostando e foi essa a área com a qual me 
identifiquei mais.” 

Cereja do bolo
O diploma conquistado é o passaporte que 
permite a Erik e seus 11 colegas que chegaram 
ao fim do curso ingressar em um mercado de 
trabalho promissor. Segundo estimativas da 
Associação Brasileira da Indústria de Panifi-
cação e Confeitaria (Abip), existem em tor-

Quando menino, Erik Ferreira Monteiro da 
Silva, hoje com 17 anos, ficava rodeando a avó 
enquanto ela – boleira de mão-cheia – prepara-
va suas encomendas. O garoto sempre arrumava 
um jeito de ajudar. E foi aí que começou sua in-
clinação pela profissão de confeiteiro. 

Pelos seus planos, até terminar o Ensino Mé-
dio, ele continuaria fazendo bicos de jardinagem 
– atividade que realizava desde os 16 anos. Então, 
faria um curso técnico em radiologia, arrumaria 
um emprego e investiria em uma boa formação 
para deslanchar na carreira de confeiteiro. 

Segundo filho de uma família de seis ir-
mãos e aluno do terceiro ano do Ensino Mé-
dio, o garoto viu seu destino mudar no início 
de 2010. Na época, um colega comentou sobre 
a existência de cursos de panificação e confei-
taria em Parelheiros, bairro da zona sul de São 
Paulo, onde vive. A chamada Oficina de Ali-
mentos oferecia 22 vagas a jovens de 16 a 29 
anos. Ela foi articulada pelo Instituto Camargo 
Corrêa (ICC) e pela Vivenda da Criança (or-
ganização sem fins lucrativos voltada ao aten-
dimento de crianças, jovens e adultos), mas o 
pontapé inicial foi dado pelos funcionários da 
construtora Camargo Corrêa, durante as obras 
de construção do Rodoanel na região. 

Erik não teve dúvidas: foi logo se inscre-
ver. Selecionado, passou a integrar a primeira 
turma de padeiros e confeiteiros do projeto e 
se formou em julho. Hoje, trabalha na própria 
Oficina de Alimentos, como assistente do pro-
fessor do curso, Samuel Sousa Santos, e está 
ajudando mais 32 jovens (22 de panificação 
e 10 de confeitaria) a trilhar seus caminhos. 
“Erik foi um dos alunos mais aplicados da tur-
ma e está indo muito bem”, elogia o mestre. 

p e r f i l
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história de sucesso
Erik Ferreira Monteiro da 
Silva, de 17 anos, terminou 
o curso de panificação 
oferecido pelo Instituto 
Camargo Corrêa e pela 
Vivenda da Criança em  
julho e, no mês seguinte,  
já estava empregado

no de 10 mil vagas para padeiro. Nos últimos 
quatro anos, o setor empregou cerca de 100 
mil profissionais, entre padeiros, confeiteiros, 
ajudantes de cozinha, atendentes e gerentes. 

Com um salário que gira em torno de  
3 mil reais, o padeiro é um especialista que 
está em falta. “Não temos oferta suficiente 
de gente qualificada para a função”, diz João 
Consorte, dono da rede de padarias finas Le 
Pain, em São Paulo, um dos empresários do 
setor que já ofereceram emprego para os jo-
vens formados pela Oficina de Alimentos. Ele 
pretende abrir dez lojas até o final de 2011 e, 
certamente, precisará de mais pessoal. 

Para se firmar nesse setor, o profissional 
não precisa apenas saber fazer pães. Os empre-
gadores querem que ele tenha competências 
como planejamento, organização e disciplina, 
além de amplo conhecimento da rotina admi-
nistrativa de uma panificadora. 

Por esse motivo, Erik não pretende parar de 
estudar. “O curso da Oficina de Alimentos foi 
o primeiro passo. No lugar onde moro é muito 
difícil aparecerem oportunidades como essa. Por 
isso, logo que surgiu, abracei-a com toda força e 
procurei dar o meu melhor”, diz o adolescente, 
que termina o Ensino Médio neste ano e plane-
ja ingressar em outro curso em 2011.

PARA SABER MAIS

Links
v www.abip.org.br
v www.vivendadacrianca.com.br
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V o l u n t a r i a d o
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No domingo 22 de agosto, os pro-
fissionais do Grupo Camargo Cor-
rêa madrugaram. Foram trabalhar. 
Dessa vez, não na empresa, mas na 
própria comunidade. Lá, doaram 
seu tempo e conhecimentos, intera-
giram com outras pessoas e conhe-
ceram novas realidades. Os voluntá-
rios não foram sozinhos. Levaram 
consigo os familiares, amigos e até 
parceiros da corporação para con-
tribuir com a melhoria de vida de 
72,5 mil pessoas.

“Todo o mundo já percebeu 
que ou adota uma atitude ambien-
talmente responsável, ou não haverá planeta 
para todo o mundo. Mas não notou que ou 
adota uma atitude socialmente responsável, 
ou não haverá sociedade para ninguém”, alerta 
Wanda Engel Aduan, presidente do Conse-
lho Brasileiro de Voluntariado Empresarial 
(veja entrevista completa na página 33). O Dia 
do Bem Fazer, evento anual de solidariedade 
criado pelo Instituto Camargo Corrêa (ICC) 

em 2009, foi uma oportunidade 
para essas pessoas exercerem sua 
cidadania, sentirem prazer nessa 
ação e se motivarem a realizar mais 
trabalhos comunitários.

A mobilização começou em ju-
lho, quando cada comitê de volun-
tariado se organizou para montar 
uma ação. Depois de definir o que 
seria feito, o grupo identificou o 
necessário para realizar a atividade, 
chamou os fornecedores e outros 
atores que podiam colaborar e con-
vocou os colegas de trabalho. 

Onze países foram envolvidos 
na iniciativa: Angola, Argentina, Brasil, Chile, 
Espanha, Estados Unidos, México, Moçambi-
que, Paraguai, Peru e Venezuela. Nos Estados 
Unidos e Espanha, as atividades aconteceram 
no início de setembro. O resultado são ações 
muito diversas, como reformas de instituições, 
limpeza de áreas verdes, atendimento psicoló-
gico, bazares e atividades recreativas. Algumas 
delas você confere nas próximas páginas.

Energia 
coletiva
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Dia do Bem Fazer, evento de voluntariado do Grupo  
Camargo Corrêa, mobiliza mais de 8 mil pessoas em 95 ações 

realizadas por 14 empresas em 79 municípios de 11 países

8 mil 
voluntários

95 ações

11 países

14 empresas

72,5 mil
beneficiados

287 
organizações 

parceiras

MÃOS à obra
 Casa de 80 anos, onde 
funciona a Associação 

Filantrópica Bem Me 
Quer, em Niterói (RJ), 

ganha vida nova com a 
ajuda dos voluntários
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Espaço renovado

Graças ao trabalho de 70 voluntários, durante 

15 dias, os 13 mil associados da Federação dos 

Portadores de Deficiências de Rondônia (Feder), 

em Porto Velho, têm agora uma sede acessível, 

com rampas, auditório, sala de informática e 

biblioteca (foto acima). 

A preparação do prédio começou 

com a visita de engenheiros e arquitetos, 

que verificaram as condições do imóvel e 

planejaram o trabalho. Nos dias seguintes, 

pedreiros, marceneiros, ajudantes e pintores 

reconstruíram o espaço. O acabamento ficou 

para o dia 22 de agosto, quando os voluntários 

trabalharam na humanização da sede, dando 

vida à área externa com paisagismo e pintura. 

“Para nós, a acessibilidade foi uma vitória”, 

garante o cadeirante Francisco Mário Tavares 

(foto à direita),  vice-presidente da Feder.
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Olhos do coração

“Entrei uma Carol e saí outra”, definiu a jornalista Carolina Barankiewicz (foto acima), após participar do Dia do Bem 

Fazer. Ela trabalha na Máquina da Notícia, que faz assessoria de imprensa para o Grupo Camargo Corrêa. Junto a  

30 voluntários, acompanhou 12 atendidos pela Fundação Dorina Nowill para Cegos à exposição “Ecológica”. “Muitas 

pessoas não enxergam o outro e o mundo ao redor. Eles enxergam com o coração”, conta a jovem, que ajudou 

Josias Angelo da Silva Neto a apreciar as obras em exibição no Museu de Arte Moderna (MAM) de São Paulo. 

Josias (na foto acima, de costas) teve perda total da visão em 2007, por causa da diabetes. Há um ano, 

participa das atividades de reabilitação da Fundação para reconquistar sua autonomia e tentar um lugar no 

mercado de trabalho. Nesse processo, descobriu um talento: a fotografia.  “O dia foi maravilhoso! Pudemos trocar 

informações e experiências”, diz o rapaz, que se divertiu no MAM.

A visita foi o pontapé inicial de uma série de ações que serão realizadas pela empresa com a Dorina Nowill, 

em setembro. Os voluntários farão uma palestra sobre sustentabilidade para as pessoas com deficiência visual 

atendidas pela instituição e outra para seus profissionais. Também gravarão uma audiocartilha sobre o tema. 

Foto: Eduardo de Sousa
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Grande mobilização

Em Pedro Leopoldo (MG),  926 voluntários atuaram 

em benefício de 5 mil moradores. De 16 a 22 de 

agosto, eles promoveram a Copa do Bem Fazer, 

campeonato de futebol e queimada para 500 

estudantes de cinco escolas municipais, e realizaram 

atividades culturais para mais mil alunos. 

No fim de semana, eles aplicaram o método 

5S – já usado na unidade local da Camargo 

Corrêa Cimentos – em 23 organizações. O 

conceito parte dos sensos de ordenação, 

limpeza, organização, padronização e disciplina 

para adequar ambientes. “Este ano, ampliei 

minha visão sobre voluntariado”, diz o supervisor 

de Mineração da empresa, Paulo Toledo (foto 

à esquerda).  “Desenvolvi novas competências, 

expandi meus relacionamentos e fiz o bem.” 

Portas abertas

“Antes do evento, a comunidade 

só tinha vindo à escola reivindicar 

melhorias ou falar dos alunos”, 

conta a diretora Audrey Ponce, da 

EMEF Vinícius de Moraes, na zona 

leste de São Paulo. No sábado, os 

funcionários se surpreenderam 

quando pais e estudantes 

apareceram para limpar a instituição 

e organizar as ações do dia seguinte. 

No dia 22, os voluntários do 

Grupo Camargo Corrêa levaram 500 

crianças para assistir a uma sessão 

de cinema e realizaram oficinas de 

pintura em rosto e em azulejo. O 

local recebeu um playground (foto 

à direita), que será aproveitado 

pelos alunos e pela comunidade. 

Em agradecimento, a garotada fez 

apresentações artísticas. Fo
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novo impulso

 Domingo, 5 horas da manhã. Foi quando o 

varredor da CAVO Serviços e Saneamento Carlos 

Sidney Costa (foto ao lado) saiu de São Gonçalo (RJ) 

para ir à unidade da empresa em Niterói (RJ). Lá, 

encontrou-se com 20 voluntários para subir à 

comunidade Morro do Céu e terminar a reforma 

da Associação Filantrópica Bem Me Quer. 

O trabalho foi grande, pois a casa de 80 anos 

estava com as dependências precárias. Uma 

semana antes, começaram os ajustes na alvenaria 

e nas instalações. No domingo, paredes foram 

pintadas e a área verde, tratada. “Deveria haver 

mais de um dia de voluntariado”, afirma Costa, 

que ajudou na jardinagem, sua paixão.

A associação atende 96 crianças, que fazem 

lição de casa, artesanato e se preparam para 

estudar à tarde. “A reforma vai melhorar nosso 

trabalho e impulsionar a nós e à comunidade”, 

diz Edith Homem de Mello (foto acima), de 81 

anos, 23 dedicados à presidência da organização.
Fotos: Francisco Valdean
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Doação de vida

“Doar o sangue é entregar parte da minha 

vida a outras pessoas”, define Juan Carlos 

Pradenas (à direita na foto ao lado), chefe 

de Manutenção e Projetos de Tinturaria e 

Acabamento. Ele, que é doador há cinco 

anos, foi um dos 40 profissionais da unidade 

da Tavex Chile, em Chiguayante, que 

participaram da ação em favor do Centro de 

Sangue de Concepción, localizado a cerca 

de 500 quilômetros ao sul de Santiago. 

No Chile, as ações aconteceram entre 

20 e 22 de agosto. A doação de sangue 

ocupou o primeiro dia. No segundo, 20 

profissionais pintaram o refeitório da Escola 

Manquimávida (foto abaixo) – que sofreu 

com os terremotos de março de 2010. 

No domingo, um grupo de 12 pessoas 

entregou 350 quilos de alimentos não 

perecíveis à Casa de Repouso Lar Minha 

Família, que atende 20 idosos, de 75 a 95 

anos. Além da entrega, no Dia do Bem 

Fazer, os voluntários conversaram com os 

moradores e leram para eles (foto  

ao centro). Ao todo, a iniciativa mobilizou 

200 profissionais – o equivalente a mais  

de 50% da fábrica.
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v �Confira no Ning do Dia do Bem Fazer (http://diado 
bemfazer.ning.com) mais depoimentos e outras ações 
desenvolvidas durante o evento.  

no nosso site
v Visite a galeria de imagens do Dia do Bem Fazer em 
www.institutocamargocorrea.org.br, seção Voluntariado.

V o l u n t a r i a d o
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grande desafio
“Falta consciência da 
importância de atuar 
no social e de promover 
o voluntariado para 
desenvolver os recursos 
humanos”

Efeito sinérgico
No final de agosto, o Conselho Brasileiro de 
Voluntariado Empresarial (CBVE) lançou a 
segunda edição da pesquisa Perfil do Volunta-
riado Empresarial no Brasil, que avaliou a per-
cepção de 67 médias e grandes empresas so-
bre o tema. Presidente do CBVE, a pedagoga 
Wanda Engel Aduan comenta o estudo.

Qual a principal descoberta do novo le-
vantamento?
A pesquisa mostra que o voluntariado empre-
sarial é um fenômeno que cada vez mais está 
se institucionalizando, ganhando orçamento e 
força nas empresas. No entanto, não está sendo 
suficientemente avaliado, o que dificulta sua 
consolidação. É preciso identificar seu impacto 
para que essa tendência positiva seja cada vez 
maior em termos de quantidade e qualidade. 

Como o CBVE pode ajudar a fortalecer o 
voluntariado corporativo no país?
O voluntariado empresarial surgiu no Brasil nos 
últimos dez anos. Ele ainda é pouco conhecido. 
O CBVE foi fundado há quatro anos para criar 
conhecimento sobre esse tema e aperfeiçoá-lo 
no país. Trabalhamos com três linhas de atua-
ção: produção de pesquisas, sistematização de 
práticas e criação de indicadores para avaliar 
o impacto do voluntariado para as empresas. 
Acreditamos que, quanto mais identificarmos 
esses impactos, mais empresas investirão no vo-
luntariado e mais a sociedade ganhará.

Que impacto pode ter o voluntariado em-
presarial?
O voluntário individual representa um grande 
ativo para a transformação social. No volun-

tariado empresarial, há uma integração desses 
ativos, com planejamento, organização, foco. 
O impacto, portanto, ganha outra dimensão e 
um efeito sinérgico – não só para a sociedade, 
mas também para a empresa. Para a socieda-
de, isso depende da ação. Quanto às empre-
sas, elas já percebem que o voluntariado pode 
ser benéfico para a marca ou para melhorar a 
relação com a comunidade. O que não enten-
dem bem são os impactos que ele pode ter no 
desenvolvimento de seus recursos humanos.

A maioria das empresas só consegue en-
volver de 1% a 5% de seus colaboradores 
nas ações voluntárias. Por que o índice é 
tão baixo?
Isso é reflexo da prematuridade do fenômeno 
no Brasil. Nos Estados Unidos, as empresas 
já conseguem envolver mais de 20% de seus 
funcionários. O que é importante destacar é 
que 100% das empresas que conseguem mais 
de 5% de mobilização têm um programa de 
voluntariado institucionalizado, com orça-
mento e profissionais específicos para isso, e 
capacitação dos colaboradores. O calcanhar 
de aquiles do voluntariado empresarial é a 
comunicação. Como mobilizar os profissio-
nais e manter essa mobilização é a questão.

Embora a participação das lideranças da 
empresa seja importante, a pesquisa mos-
tra que só 14% delas atuam maciçamente. 
Como engajá-las nas ações voluntárias? 
E veja que isso acontece nas médias e grandes 
empresas. Falta consciência da importância de 
atuar no social e de promover o voluntariado 
para desenvolver os recursos humanos. 

PARA SABER MAIS

v �A íntegra da pesquisa Perfil do 
Voluntariado Empresarial no 
Brasil II  está disponível no link 
Comunicação (Publicações), em 
www.riovoluntario.org.br. 

E n t r ev  i s t a



Inovações Sustentáveis

Desde outubro de 2009, a madeira usada na  
obra da Hidrelétrica Jirau, em Porto Velho, é 
oriunda de projetos de manejo florestal de bai-
xo impacto socioambiental. A iniciativa é ino-
vadora. Pela primeira vez uma empresa brasilei-
ra de construção pesada adota a medida. 

Até o ano passado, a construtora Camargo 
Corrêa exigia de seus fornecedores o Docu-
mento de Origem Florestal e a Guia Florestal 
para verificar a legalidade da matéria-prima. 
Mas decidiu criar um instrumento comple-
mentar para garantir que nenhuma madeira de 
origem desconhecida fosse introduzida em sua 
cadeia (da origem ao destino final). A fim de 
gerenciar riscos socioambientais na hidrelétri-
ca, realizou um mapeamento de possíveis for-
necedores em áreas estratégicas. Das empresas 
selecionadas, foram exigidos documentos para 
comprovar sua regularidade com leis trabalhis-
tas, tributárias e ambientais. Também foram 
feitos questionamentos sobre responsabilidade 
social e analisadas as propostas comerciais. 

Ao final do processo, a Mab Madeiras foi 
pré-selecionada. Antes de finalizar a escolha, 
a construtora realizou visitas ao escritório da 

Manejo de baixo impacto
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empresa em São Paulo, e à floresta e à serraria 
de Porto Velho para identificar se as práticas 
condiziam com os relatos. “A parte de flores-
ta já estava alinhada. Adequamos a indústria a 
algumas exigências da construtora, colocamos 
cercas de proteção em volta do maquinário, 
concretamos o lavador de máquinas e cami-
nhões e instalamos um separador de óleo”, ex-
plica Marcio Rossi, proprietário da empresa.

Após o processo, acompanhado pela Gar-
lipp Assessoria Florestal, firmou-se um con-
trato de 12 meses, com cláusulas que obrigam 
o fornecedor a manter o padrão. 

Em julho de 2010, o projeto foi estendi-
do para Maranhão, Pará e Rondônia. Agora, 
a prospecção, seleção e acompanhamentos dos 
fornecedores está a cargo da The Forest Trust. 
A intenção é construir uma política corporativa 
de compra de madeira para todas as empresas 
do Grupo para que, daqui a dois anos, todas as 
obras utilizem madeira nativa manejada de for-
ma sustentável. “Essa iniciativa não é isolada. 
Faz parte da plataforma de sustentabilidade do 
Grupo”, afirma Ninel Raven, gerente executiva 
de Suprimentos e Logística da construtora. 

PARA SABER MAIS

v �Seja Legal – Boas Práticas para 
Manter a Madeira Ilegal Fora 
de Seus Negócios. Diversos 
autores, WWF Brasil, 2008. 
Disponível em: http://assets.
wwfbr.panda.org/downloads/
seja_legal_baixa.pdf 

v �Madeira – Uso Sustentável 
na Construção Civil. Geraldo 
José Zenid, Instituto de Pes-
quisas Tecnológicas, 2009. 
Disponível em: http://assets.
wwfbr.panda.org/downloads/
uso_sustentavel_da_madei-
ra_na_construcao_civil.pdf

avaliação rigorosa 
Construtora Camargo 
Corrêa  desenvolve processo 
para evitar a introdução 
de madeira de origem 
desconhecida em suas obras
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A HM Engenharia – construtora de habita-
ções populares integrante do Grupo Camargo 
Corrêa – vem adotando práticas sustentáveis 
em suas obras há quatro anos. A primeira 
delas foi o uso de vigas e lajes pré-moldadas 
para diminuir o descarte de madeira. Dois 
anos depois, o entulho passou a ser separado 
e, quando possível, reciclado por cooperativas 
e instituições parceiras. 

Mais recentemente, foram incluídas medi-
das de redução do consumo de água e energia – o 
que permitiu diminuir em 10% o consumo. E o 
óleo usado nos refeitórios passou a ser coletado e 
reciclado. “É um processo de melhoria contínua”, 
explica Marcos Feliciani, diretor da empresa. “As 
ações são implantadas de forma piloto e, quando 
dão certo, são estendidas às demais obras.”

No intuito de levar a sustentabilidade para 
fora dos canteiros de obra, a HM Engenharia 
passou a estimular os futuros moradores a pensar 
e agir de forma sustentável. Durante as reuniões 
mensais de acompanhamento das obras, eles são 
sensibilizados para o tema e discutem questões 

Em 2008, o Sistema de Informação do Grupo Camargo Cor-
rêa contava com 82 servidores em seu DataCenter Central, 
em São Paulo. Os equipamentos ocupavam um espaço equi-
valente a 37 frigobares e dissipavam um calor de até 140 ºC. 
Para acomodá-los, eram necessários várias salas e aparelhos de 
ar condicionado. Graças a um processo chamado de virtualiza-
ção, a corporação transformou as 82 máquinas em 3. Eles agora 
ocupam um espaço menor do que a metade de um frigobar e 
dissipam um calor de até 70 ºC.  A troca das máquinas diminuiu 
o consumo de energia de 156 mil W para 3,3 mil W por dia. 

Mas o que é virtualização? O coordenador da área de projetos 
do Centro de Soluções Compartilhadas (CSC), Elvis Lima, explica: 

“Imagine que existam 30 pessoas, cada uma com um carro, queren-
do ir a um determinado lugar. Virtualizar é como usar um único 
veículo capaz de levar todos para o local desejado”. Na informática, 
seria como colocar vários computadores em uma máquina só.

Todas as empresas do Grupo aderiram ao projeto. “A vir-
tualização veio para ficar, tanto que continuamos realizando o 
processo nos últimos dois anos”, aponta Adriano Nunes, supe-
rintendente de Tecnologia da Informação da Camargo Corrêa 
Cimentos, uma das companhias beneficiadas. Desde 2008, du-
plicou-se a capacidade de processamento do DataCenter, man-
tendo-se as três máquinas. Os antigos servidores foram doados, 
reaproveitados ou transformados em sucata.

Aprimoramento constante

Tecnologia verde
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educação ambiental 
Futuros moradores do 	
empreendimento Quinta 
das Laranjeiras, em 
Jaguariúna (SP), plantam 
mudas de árvores

de interesse coletivo. Na entrega dos empreendi-
mentos, participam do plantio de árvores.

 Uma proposta que dá resultados. Em algu-
mas obras, os moradores criaram comissões de 
sustentabilidade para implantar coleta seletiva 
e outras práticas após a sua entrega. Em Jagua-
riúna (SP), 40 compradores solicitaram a im-
plantação de painéis solares em suas casas. 
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Experimentações realizadas nas salas de aula e 
nos laboratórios acadêmicos costumam gerar 
uma diversidade de soluções sociais e tecnoló-
gicas que nem sempre chegam à sociedade. A 
fim de encurtar os caminhos entre os saberes 
produzidos na universidade e as comunidades, 
o Instituto Camargo Corrêa (ICC) vem esta-
belecendo parcerias estratégicas. Dois exem-
plos são a aliança entre o programa Infância 
Ideal implantado em Pedro Leopoldo (MG)  
e as Faculdades Pedro Leopoldo (FPL); e a 
parceria entre o programa Futuro Ideal de 
Porto Velho, a Universidade Federal de San-
ta Catarina (UFSC), a construtora Camargo 
Corrêa e a Orbi – Organização e Planeja-
mento em Biodiversidade.

Em Pedro Leopoldo, a parceria já dura dois 
anos. Ela foi sugerida pelo próprio Comitê de 
Desenvolvimento Comunitário local (do qual as 
FPL fazem parte) e visa melhorar a qualidade 
da Educação Infantil. “Os educadores recebem 
suporte dos docentes da faculdade, além de 

acompanhamento e instrução de profissionais 
de diversas áreas”, explica Cynthia Terra, pro-
fessora das FPL e responsável na faculdade pela 
formação. Por meio da iniciativa, 410 profissio-
nais da rede pública foram capacitados – entre 
diretores, coordenadores, pedagogos, professo-
res e auxiliares de serviços e administrativos. 

Formulada em julho de 2010, a estratégia 
adotada em Porto Velho é criar uma biofábrica 
para produzir abacaxi, banana e açaí – alimen-
tos de alto valor econômico na região –, pro-
movendo a transferência de tecnologia entre a 
UFSC e os moradores. Os alunos do Progra-
ma de Pós-Graduação em Recursos Genéticos 
Vegetais da UFSC estão desenvolvendo plantas 
adaptadas ao clima rondoniense. Um biólogo 
da região vai produzir as mudas na biofábrica 
de Porto Velho, seguindo essas indicações. E os 
pequenos produtores vão fazer o plantio e dizer 
aos estudantes o que está ou não dando certo. 

“A parceria com a UFSC começou na cons-
trução da hidrelétrica de Campos Novos (SC), 
quando produzimos 1 milhão de mudas de arau-
cárias. Em Jirau, demos um salto qualitativo. Os 
agricultores estão aumentando suas produções, 
gerando renda e cidadania”, diz Marco Bucco, 
diretor superintendente da construtora.

O intercâmbio também gera benefícios 
para as universidades. “Os alunos entendem os 
desafios de outra região, propõem e testam no-
vas soluções”, avalia o professor Miguel Pedro 
Guerra, titular do Programa de Pós-Graduação 
da UFSC. “O diálogo com a sociedade permite 
entender melhor as práticas e os contextos edu-
cacionais”, acrescenta a professora Cynthia.
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PARA SABER MAIS
v ��Transferência de Tecnologia – Estratégias para a Estruturação 

e Gestão de Núcleos de Inovação Tecnológica. Vários autores, 
Editora Komedi, 2009. Disponível em: www.inova.unicamp.br/
download/Livro%20Transferencia%20de%20tecnologia.pdf

Instituto Camargo 
Corrêa estabelece 
parcerias com 
universidades 
para estimular 
transferência de 
conhecimentos para 
comunidades em 
que está presente 

 

Ações&parcerias 

Saberes compartilhados

melhoria nas escolas
Profissionais da Educação 

Infantil em Pedro Leopoldo (MG) 
participam de capacitação feita 

pelas Faculdades Pedro Leopoldo
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Cartas

As matérias da Ideal Comunitário articulam 
conteúdo, didática e os elementos lúdicos 
necessários para nos prender a atenção em 
uma leitura fácil e palatável. Sou realmente 
grato por ter me deparado por acaso com a 
revista, no aeroporto de Confins, em Belo 
Horizonte. Meus mais sinceros agradeci-
mentos pela qualidade e pelo conteúdo que 
vocês disponibilizam.

Bruno Cabral 

Sociólogo

Agradeço o envio do exemplar nº 10 da re-
vista Ideal Comunitário, cuja chamada de 
capa foi “Tempo de brincadeira”. Foi bastan-
te estimulante ter colaborado com a matéria 
“Muito além da diversão”. Ela reafirma nos-
sa crença nas inúmeras possibilidades ofere-
cidas pela brincadeira e sua importância na 

vida de nossas crianças. Contem sempre com 
o nosso apoio e admiração!

Marilena Flores Martins 
Presidente da Associação Brasileira 

pelo Direito de Brincar

A Biblioteca Anton Dakitsch, do Instituto Fede-
ral Fluminense (IFF), deseja receber publicações 
– sejam livros ou periódicos – do ICC. O IFF é 
uma instituição de ensino da área tecnológica e 
as atividades relacionadas aos campos de atuação 
das empresas do Grupo Camargo Corrêa interes-
sam aos usuários de nossa biblioteca.  

Conceição Ribeiro Tavares 
Auxiliar de biblioteca do IFF

O Instituto Camargo Corrêa esclarece que o 
recebimento de publicações pode ser solicitado 
pelo e-mail desta seção. 

Este espaço está aberto a 
opiniões, sugestões e debates 
a respeito de reportagens 
publicadas na revista Ideal 
Comunitário, do Instituto 
Camargo Corrêa. O e-mail de 
contato é idealcomunitario@
institutocamargocorrea.org.br

Na edição passada, a Ideal Comunitário publi-

cou uma entrevista com Danielle Mitterrand, 

militante dos direitos humanos e fundadora 

da Fundação France Libertés. Na ocasião, 

a viúva do ex-presidente francês François 

Mitterrand expressou a necessidade de se 

entender o acesso à água e ao saneamento 

como um direito fundamental. 

Um passo importante 

nesse sentido foi dado du-

rante a Assembleia Geral 

da Organização das Nações 

Unidas, realizada no final 

de julho. Por 122 votos a 

favor, 41 abstenções e ne-

nhum contra, foi aprovada 

uma resolução na qual se 

reconhece que “o direito a 

uma água potável salubre e limpa é um direi-

to fundamental, essencial ao pleno exercício 

do direito à vida e de todos os direitos hu-

manos”. O projeto de resolução foi proposto 

pela Bolívia, onde o acesso universal à água 

potável é garantido constitucionalmente. 

Segundo a Organização Mundial da Saú-

de, 3,5 mihões de pessoas morrem ao ano por 

problemas decorrentes de falta de água ou sa-

neamento básico. A Fundação segue em cam-

panha para que os países explicitem esse di-

reito em suas constituições e para que ele seja 

incluído na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos. A questão será pauta de discussões 

em setembro, durante a Cúpula sobre os Ob-

jetivos de Desenvolvimento do Milênio, e no 

Fórum Mundial sobre a Água, agendado para 

março de 2012, em Marselha, França. 

Água potável: um direito fundamental
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Artigo
Francisco B. Tancredi

Se há 30 anos você dissesse em uma roda de 
amigos que a próspera empresa daquele seu tio 
rico ajudava a comunidade onde estava insta-
lada,  muito provavelmente todos pensariam – 
acertadamente – que ela doava dinheiro a um 
orfanato e que seu tio havia assinado o livro de 
ouro para a construção da nova ala do hospital.

A partir do final dos anos 80, essa forma 
de filantropia passou a ser substituída por uma 
maneira mais estratégica de entender o papel 
das doações empresariais. Em vez de adotar um 
cunho caritativo – que minora o sofrimento, 
mas não ataca as causas de um problema –, as 
doações de empresas passaram a incidir sobre 
os fatores determinantes das questões sociais. 

Dado seu caráter transformador e ousado, a 
doação agora é vista como um investimento so-
cial. Por esse motivo, o que nos Estados Unidos 
é conhecido como filantropia corporativa en-
tre nós passou a ser chamado de investimento 
social privado (ISP). A expressão é apropriada 
porque retira a conotação de caridade frequen-
temente associada à palavra “filantropia”.

Ainda há muitas empresas cujas doações 
são pontuais ou assistenciais – e ninguém de-
seja que a caridade desapareça de nossa socie-
dade. Mas, nas últimas duas décadas, cresce-
ram as companhias que só aceitam investir em 
projetos sociais quando há clareza a respeito 
do impacto social do trabalho a ser feito.

Os investimentos em educação, saúde, de-
senvolvimento comunitário e programas que 
visam à inclusão social de grupos desfavorecidos 
aumentaram significativamente.  Cada vez mais 
companhias assumem o desenvolvimento social 
das comunidades de seu entorno como parte de 
suas responsabilidades e percebem que não se 
trata apenas de fazer política de boa vizinhança.

Conquistas e desafios do investimento social

Francisco B. Tancredi 
Médico e doutor em Saúde 
Pública pela Universidade de 
São Paulo, trabalhou entre 
1994 e 2008 na Fundação 
Kellogg, tendo sido diretor 
regional para a Programação 
da América Latina e Caribe. 
Desde então é consultor na 
área de responsabilidade 
social empresarial e 
colabora com várias 
instituições internacionais
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Além do dinheiro, as empresas têm ofe-
recido às comunidades seu know-how em ad-
ministração, o que pode ser mais importante 
do que o valor monetário doado. Várias delas 
também se preocupam em incentivar o traba-
lho voluntário dos seus colaboradores, estrei-
tando laços com a comunidade.

A maturidade alcançada pelo ISP no Bra-
sil em tempo relativamente curto é de causar 
inveja entre as corporações de outros paí-
ses. Sua ação é pujante e ousada. Mas o ISP 
ainda está em dívida com a nossa sociedade: 
evita trabalhar sobre alguns temas candentes, 
como desigualdade racial, fortalecimento da 
democracia e corrupção – um problema que 
permeia inúmeros aspectos de nossa vida.

O ISP também não se expandiu para além 
dos muros das companhias. É mais fácil ser 
socialmente responsável por meio das corpo-
rações – porque há incentivos fiscais e comer-
ciais decorrentes da melhora da imagem da 
empresa ou da marca – do que investir recur-
sos pessoais. Assim, são poucas as famílias ou 
indivíduos que doam parte de sua riqueza para 
a criação de um fundo permanente de doações, 
a exemplo do que fizeram tantos empresários 
americanos, como Bill Gates. 

Mas o desenrolar promissor do ISP no 
Brasil até agora nos faz acreditar que esses 
desdobramentos virão num futuro breve.

Cada vez mais companhias 
assumem o desenvolvimento 
das comunidades como parte 
de suas responsabilidades



          
         

 

expediente 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
DA CAMARGO CORRÊA S.A.
Presidente: Vitor Hallack
Vice-presidentes: A.C. Reuter, Carlos Pires Oliveira Dias  
e Luiz Roberto Ortiz Nascimento 
 
ConselHo Deliberativo do 
instituto camargo corrêa
Presidente: Rosana Camargo de Arruda Botelho
Vice-presidente: Renata de Camargo Nascimento
Conselheiros: Antonio Miguel Marques, Carla Duprat, Daniela 
Camargo Botelho de Abreu Pereira, Elisa Camargo de Arruda 
Botelho, Francisco Tancredi, Gabriella Camargo Nascimento 
Palaia, José Édison Barros Franco, Luiza Nascimento Cruz,  
Márcio Utsch, Maria Regina Camargo Pires Ribeiro do Valle, 
Maria Tereza Pires Oliveira Dias Graziano, Olga Colpo, Raphael 
Antonio Nogueira de Freitas e Vitor Hallack   
 
Instituto Camargo Corrêa
Presidente do Grupo Camargo Corrêa e 
do Instituto: Vitor Hallack
Diretor executivo: Francisco de Assis Azevedo
Superintendente: João Teixeira Pires
Coordenador administrativo: Leonardo Giardini
Coordenadora de comunicação: Clarissa Kowalski
Coordenadores de programas: Jair Resende, Juliana Di 
Thomazo, Lorenza Longhi e Toni Niccolini
Analistas de projetos: Ariane Duarte, Flávio Seixas, Lívia 
Guimarães e Paula Freitas
Assistente administrativo: Bárbara Gomes
Estagiária de comunicação: Mariana de Ramos Baère

REVISTA IDEAL COMUNITÁRIO 
Comitê editorial
Andréia Peres, Antonio Miguel Marques, Carla Duprat,  
Clarissa Kowalski, Francisco de Assis Azevedo, João Teixeira Pires, 
José Édison Barros Franco, Kalil Cury Filho, Luiza Nascimento 
Cruz, Marcello D’Angelo, Mauricio Esposito, Olga Colpo, Sunara 
Avamilano e Veet Vivarta
 
Produção Editorial
Cross Content Comunicação
 
DIRETORA
Andréia Peres 

Texto 
Laura Giannecchini (editora executiva), Camila Lopes, Camila 
Souza, Iracy Paulina, Luiz Pacete e os jornalistas Amigos da 
Criança Marcela Ximenes e Mauri König 
Revisão: Erika Nakahata

Realização Parceiro

Arte
Cristiano Rosa e José Dionísio Filho (editores)  
e Eduardo de Sousa (foto da capa) 

Pré-impressão
Premedia Crop
 
Impressão
Mattavelli

COMUNICAÇÃO DO GRUPO CAMARGO CORRÊA 

CAMARGO CORRÊA S.A.
Marcello D’Ângelo, Cintia Mesquita de Vasconcelos, Elaine Pimenta e 
Sunara Avamilano

Alpargatas
Cássia Navarro

Camargo Corrêa Cimentos
Fernanda Guerra

ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO
Denise Pragana e Mauricio Esposito

TAVEX  CORPORATION
Andrea Shimada e Bianca Kapsevicius Gonçalves

Entre em Contato
Opiniões, dúvidas e sugestões sobre a revista Ideal Comunitário:  
Rua Funchal, 160, São Paulo,  CEP 04551- 903
www.institutocamargocorrea.org.br 
Tel.: (11) 3841-5631 
Fax: (11) 3841-5894  
e-mail: idealcomunitario@institutocamargocorrea.org.br



Maria Helena Becker (de azul) 
acompanha a deficiente visual  
Roberta Morita (de preto) em visita  
à exposição “Ecológica”, do Museu 
de Arte Moderna de São Paulo




